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EDITAL N.º 001/2023/CMR 

 

EDITAL RETIFICADOR Nº 01 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS-MT e o 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA E FISCALIZADORA DO 

CONCURSO PÚBLICO, de acordo com ato presidencial publicado no diário oficial 

n.º 5.538, de 22 de setembro de 2023, no uso de suas atribuições legais, visando ao 

provimento de cargos na Câmara Municipal de Rondonópolis, e em cumprimento ao 

disposto na Constituição Federal; aos dispositivos constitucionais do art. 37, inciso I, 

II, III e VIII; no Decreto Federal n.º 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal n.º 

5.296/2004; na Lei Municipal n.º 1.752/1990 e suas alterações, Portaria n.º 199/2023, 

bem como na Lei Municipal n.º 12.304/2022 e alterações em relação à Reestruturação 

Administrativa; na Lei Municipal n.º 8.129/2014, em relação ao Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários (PCCS) dos Servidores Públicos Municipais da Câmara Municipal 

de Rondonópolis - MT; a Resolução n.º 628/2023 que institui o Regulamento Geral do 

Concurso Público para preenchimento de cargos efetivos da Câmara Municipal de 

Rondonópolis - MT, na Lei Complementar Estadual n.º 114/2002; na Lei Federal n.º 

7.853/89 e suas alterações, assim como em outras legislações em vigor até a sua 

publicação e na legislação citada nos itens abaixo, torna público o Edital Retificador 

nº 01. 

ONDE SE LÊ: 

5.1.2 No ato da inscrição, o candidato deverá optar por um cargo, dentre os previstos 

neste Edital. 

 

5.1.10 Não será permitida a realização de prova para mais de um cargo, pelo mesmo 

candidato, por turno de aplicação de prova. 

 

10.9.7 Os documentos para avaliação da formação acadêmica serão pontuados 

conforme a tabela a seguir: 

 

Pontuação de Títulos 

Item Formação Especificação 
Pontuação 

por Título 

Quantidade 

máxima de 

comprovantes 

Pontuação 

Máxima 

1 Doutorado 
Vide item 

10.9.2 

40 1 40 

2 Mestrado 30 1 30 

3 Especialização 15 2 30 

TOTAL DE PONTUAÇÃO DE 

TITULAÇÃO 
100 pontos 

 

10.9.8 A quantidade máxima de títulos a serem analisados, por item, no campo da 

formação acadêmica, está descrita na tabela acima. Serão desconsiderados os 

documentos cujo cômputo exceder o máximo de 100 pontos. 

 

LEIA-SE: 
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5.1.2 Será permitido ao candidato realizar até duas inscrições, dentre os cargos 

previstos neste Edital, desde que a aplicação das provas ocorra em turnos diferentes. 

Exemplo: manhã e tarde. 

 

5.1.10 Somente será permitida a realização da prova para mais de um cargo, pelo 

mesmo candidato, desde que as provas sejam em turnos de aplicação diferentes. 

Exemplo: manhã e tarde. 

 

10.9.7 Os documentos para avaliação da formação acadêmica serão pontuados 

conforme a tabela a seguir: 

 

Pontuação de Títulos 

Item Formação Especificação 
Pontuação 

por Título 

Quantidade 

máxima de 

comprovantes 

Pontuação Máxima 

1 Doutorado 
Vide item 

10.9.2 

4 1 4 

2 Mestrado 3 1 3 

3 Especialização 1,5 2 3 

TOTAL DE PONTUAÇÃO DE 

TITULAÇÃO 
10 pontos 

 

10.9.8 A quantidade máxima de títulos a serem analisados, por item, no campo da 

formação acadêmica, está descrita na tabela acima. Serão desconsiderados os 

documentos cujo cômputo exceder o máximo de 10 (dez) pontos. 

 

INCLUIR: 

 

No ANEXO V - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DA PROVA OBJETIVA 

no cargo de ANALISTA DO LEGISLATIVO - PROCESSO LEGISLATIVO E 

ADMINISTRATIVO: 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Dos princípios fundamentais. Dos direitos e 

garantias fundamentais. Da organização do estado; Da organização político-

administrativa; Da União; Dos Estados federados; Dos Municípios; Do Distrito 

Federal; Da intervenção. Da administração pública; Disposições gerais; Dos 

servidores públicos. Da organização dos poderes; Do Poder Legislativo; Do Congresso 

Nacional; Das atribuições do Congresso Nacional; Do processo legislativo; Da 

fiscalização contábil, financeira e orçamentária; Do Poder Executivo; Do Presidente e 

do Vice-Presidente da República; Das atribuições do Presidente da República; Da 

responsabilidade do Presidente da República; Dos Ministros de Estado; Do Conselho 

da República e do Conselho de Defesa Nacional; Do Poder Judiciário; Disposições 

gerais; Do Supremo Tribunal Federal; Do Superior Tribunal de Justiça; Dos Tribunais 

Regionais Federais e dos Juízes Federais; Dos Tribunais Regionais Federais e dos 

Juízes do Trabalho; Das funções essenciais à Justiça; Do Ministério Público; Da 

Advocacia Geral da União; Da Advocacia e da Defensoria Pública. Da defesa do 

estado e das instituições democráticas. Da tributação e do orçamento; Do sistema 

tributário nacional; Dos princípios gerais; Das limitações do poder de tributar; Dos 

impostos da União; Dos impostos dos Estados e do Distrito Federal; Dos impostos dos 

Municípios. Das finanças públicas; Normas gerais; Dos orçamentos. Da ordem 

econômica e financeira; Dos princípios gerais da atividade econômica; Exploração de 
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atividade econômica pelo Estado. Da ordem social; Da seguridade social. Da ciência 

e tecnologia. Do meio ambiente. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Lei 

de Responsabilidade Fiscal.  

DIREITO ADMINISTRATIVO: Princípios constitucionais e infraconstitucionais da 

atividade administrativa. Regime jurídico-administrativo: princípios do direito 

administrativo. Princípios da administração pública. Legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e indisponibilidade do interesse público, 

proporcionalidade, razoabilidade, motivação, continuidade, presunção de veracidade 

e de legalidade, autoexecutoriedade, autotutela, segurança jurídica, proteção a 

confiança e boa-fé. Administração Pública. Desconcentração e descentralização. 

Órgãos públicos. Hierarquia. Delegação. Avocação. Administração direta e indireta. 

Autarquias. Fundações públicas. Empresas públicas e privadas. Sociedades de 

economia mista. Entidades paraestatais e Entes com situação peculiar (ordens e 

conselhos profissionais, fundações de apoio, empresas controladas pelo poder público, 

serviços sociais autônomos, organizações sociais, organizações da sociedade civil de 

interesse público). A estruturação da advocacia pública. Atividade da administração 

pública. Poderes da administração pública e função. Poder normativo. Poder 

disciplinar. Poder decorrente de hierarquia. Poder vinculado. Poder discricionário. 

Poder regulamentar. Poder disciplinar. Poder de polícia. Atos administrativos. 

Conceitos, requisitos, elementos, atributos, pressupostos e classificação. Fato e ato 

administrativo. Validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato administrativo. Atos 

administrativos em espécie. Parecer: responsabilidade do emissor do parecer. O 

silêncio no direito administrativo. Cassação. Vícios, defeitos e desfazimento dos atos 

administrativos. Revogação e anulação e teoria das nulidades no direito 

administrativo. Cassação e preservação (convalidação, ratificação e conversão). 

Prescrição e decadência. Mérito do ato administrativo, discricionariedade. Atos 

administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, 

discricionariedade. Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e 

anuláveis. Vícios do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. Processo 

administrativo disciplinar. Servidor: cargo, emprego e funções. Atribuições. 

Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e 

delegação de competência. Servidores públicos. Direitos, deveres e responsabilidades 

dos servidores públicos civis. Lei Federal n.º8.429, de 2 de junho de 1992, Dispõe 

sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 

administrativa, de que trata o § 4.º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 

providências. Formas de provimento e vacância dos cargos públicos. Exigência 

constitucional de concurso público para investidura em cargo ou emprego público. 

Regime jurídico, direitos, deveres, proibições e vantagens. Licitação. Lei Federal n.º 

14.133/2021 e alterações. Contratos da administração. Serviços públicos. Concessão, 

permissão, autorização e delegação. Serviços delegados. Convênios e consórcios. 

Conceito de serviço público. Caracteres jurídicos. Controle da Administração pública. 

Bens públicos. Classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio 

público. Utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso, 

ocupação, aforamento, concessão de domínio pleno. Restrições e limitações 

administrativas. Intervenção no domínio econômico: desapropriação. 

Responsabilidade civil extracontratual do Estado. Responsabilidade objetiva. 

Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade por ação. Responsabilidade por 

omissão. Responsabilidade decorrente de comportamento ilícito. Responsabilidade 

decorrente de comportamento lícito. Reparação do dano. 
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